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RESUMO 
 
Na última década e meia, o Maranhão foi palco de um intenso avanço de monocultivos voltados 
para exportação (soja e eucalipto), como parte do avanço geral das commodities no Brasil no 
mesmo período. Ligado a dinâmicas mais amplas, este fenômeno não ocorreu nem tem ocorrido de 
maneira idílica e isenta de contradições, mas em rota de colisão com a diversidade de arranjos e 
formas de uso das terras, das águas e os sujeitos sociais que protagonizam a permanência nos 
territórios. O presente artigo se propõe a analisar esse processo contraditório e destrutivo, vinculado 
às imposições da dinâmica contemporânea de acumulação do capital, caracterizada pela 
predominância de mecanismos especulativos, precarização das relações de trabalho, destruição dos 
ambientes naturais, deterioração das formas tradicionais de vida e trabalho no campo, concentração 
fundiária e da riqueza em geral e explosão da miséria, tratando de tais práticas predatórias como 
expressões da pilhagem territorial.  
 
Palavras-chave: commodities; território; pilhagem; Maranhão; Brasil. 
 
ABSTRACT 
                                                          
1 Uma versão preliminar deste texto, aqui revista e ampliada, foi publicada nos anais do XXIV Encontro 
Nacional de Geografia Agrária (ENGA).   
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In the last decade and a half, Maranhão was the scene of an intense advance of export oriented 
monocultures (soybean and eucalyptus), as part of the general advance of commodities in Brazil in 
the same period. Linked to broader dynamics, this phenomenon has not occurred nor has occurred 
in an idyllic way and free of contradictions, but in a collision course with the diversity of 
arrangements and forms of use of land, water and social subjects that lead to stay in the territories . 
This article proposes to analyze this contradictory and destructive process, linked to the impositions 
of the contemporary dynamics of capital accumulation, characterized by the predominance of 
speculative mechanisms, precarious labor relations, destruction of natural environments, 
deterioration of traditional forms of life and work in the countryside, land concentration and wealth 
in general and the explosion of misery, treating such predatory practices as expressions of territorial 
looting. 
 
Keywords: commodities; territory; looting; Maranhão; Brazil. 
 
1   INTRODUÇÃO  
Se fosse possível definir o Brasil usando uma única palavra, diversidade, certamente, estaria 
entre as mais adequadas. E dentro da vastidão continental do território brasileiro, a porção ocupada 
pelo território do Maranhão é um ótimo exemplo do porquê dessa escolha.  
Tomado desde o ponto de vista paisagístico-natural, o Maranhão constitui um verdadeiro 
entroncamento de domínios morfoclimáticos e biomas, figurando a maior parte do seu território 
como faixa de transição e contato. Ou seja, uma complexa combinação de componentes 
fisiográficos e ecológicos dos domínios envolventes, que tem as depressões semiáridas da Caatinga 
a Leste, os chapadões tropicais recobertos com Cerrado e florestas galerias ao Sul e as terras baixas 
equatoriais da Amazônia a Oeste (AB’SABER, 2003). Não restam dúvidas, portanto, de que se trata 
de um mosaico paisagístico único, cuja expressão mais visível é a presença da Mata de Cocais, 
característica compartilhada com os estados adjacentes. 
Se observado pelo prisma social, um verdadeiro manancial de povos e comunidades originárias 
e tradicionais2, incluindo-se tribos indígenas de diferentes nações (Guajajaras, Awáguajá, Urubu-
Kaapo, Canela Apaniekrá e Ramkokamekrá, Pukobyê, Krikati, Gamela e Timbira Krepu’Kateyé), 
quebradeiras de coco, quilombolas, sertanejos, pescadores artesanais, dentre tantos outros, realidade 
recentemente evidenciada pela criação da Teia dos Povos Tradicionais do Maranhão.   
Vitimado há séculos pela rapina de oligarquias e pelo descaso proposital do Estado – 
características quase sempre imbricadas - o Maranhão é, também, terra de miséria e desigualdade, 
                                                          
2  De acordo com Brandão e Borges (2014), o termo “população” ou “comunidade tradicional” 
abarca uma infinidade de situações, sendo definida como aquela que, a partir de um momento dado e 
imposto, tornou-se “o lugar dos pobres, dos expropriáveis, dos resistentes, em uma situação de fronteira” 
(p.  3).  Segundo essa concepção, uma comunidade é tradicional não por guardar o folclore e as tradições 
populares, mas “[...] por representar uma forma ativa e presente de resistência à quebra de um reduto 
inter-humano de relações ainda centradas mais em pessoas e redes de reciprocidade de/entre sujeitos-
atores através de produtos do trabalho, do que em coisas e trocas de mercadorias através de pessoas, 
tornadas elas próprias seres-objeto” (p. 3-4). 
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ocupando o penúltimo lugar no ranking do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos estados 
brasileiro, atrás apenas de Alagoas3, e sendo assaz conhecido pelos volumosos contingentes 
migratórios de trabalhadores(as) empobrecidos(as) que se destinam para outros estados.    
Em meio a este cenário de intensos contrastes, um fenômeno deflagrado na primeira década do 
século XXI e ainda em curso apresenta-se nesta porção do Nordeste, merecendo maior atenção: o 
súbito avanço de dois monocultivos destinados à exportação: a soja no Sul polarizado pela cidade 
de Balsas e o eucalipto no Oeste nucleado por Imperatriz. Na verdade, tal fenômeno vincula-se 
diretamente a dinâmicas de ordem interna e externa atuantes no período, manifestando-se também, 
com diferentes facetas, noutros estados e regiões do Brasil. No caso específico das duas regiões em 
apreço (Sul e Oeste do Maranhão), assim como partes dos territórios da Bahia e do Piauí, e do 
Tocantins como um todo, a delimitação da região do MATOPIBA pela EMBRAPA e a aprovação, 
por decreto presidencial, do Plano de Desenvolvimento Agropecuário para a região (Decreto nº 
8.445/2015), constituem  marcos relevantes para a análise da expansão das commodities a partir de 
20154.     
Descrever e analisar esse processo, com prioridade nas particularidades de sua territorialização e 
nos rebatimentos socioambientais que dele decorrem, constitui o objetivo principal do presente 
trabalho. Para atingi-lo, lançamos mão de revisão bibliográfica, do levantamento de dados 
secundários em diferentes fontes e da realização de trabalhos de campo, nos quais foi possível 
entrevistar sujeitos diretamente envolvidos na realidade em apreço, além de conhecer in loco alguns 
aspectos da geografia das duas regiões que compõem o recorte empírico do estudo. 
O texto encontra-se estruturado em três partes, além desta introdução e das considerações finais. 
Na primeira, buscamos apresentar, em linhas gerais, o contexto do avanço das commodities no 
Brasil e suas conectividades com processos multiescalares, ou seja, de abrangência regional, 
nacional e internacional. A segunda delineia o conceito de pilhagem territorial, proposto para a 
análise do fenômeno em apreço. Na terceira e última, identificamos o padrão espacial, mensuramos 
e analisamos o avanço das principais commodities no estado do Maranhão e, por fim, analisamos 
esse processo à luz do conceito anteriormente delineado.    
 
                                                          
3  Conforme o Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (2010). Disponível em: 
<http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/ranking> (Acesso em 06/06/2018). 
4  A área delimitada como prioritária para a aplicação do plano é constituída por 31 microrregiões 
geográficas do IBGE e 337 municípios, abrangendo um total de mais de 73 milhões de hectares no Oeste da 
Bahia, Sudoeste do Piauí e todo o estado do Tocantins. Para mais informações, vide Nota Técnica 1, do 
Grupo de Inteligência Territorial Estratégica (GITE/EMBRAPA), disponível em: < 
https://www.embrapa.br/gite/projetos/matopiba/index.html> (Acesso em 08/06/2018).   
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2   A RECENTE EXPANSÃO TERRITORIAL DAS COMMODITIES NO BRASIL 
A produção de bens primários para exportação tem caracterizado historicamente a economia 
brasileira, contribuindo para imprimir um caráter dependente e subordinado ao desenvolvimento 
nacional. Sem modificá-la em essência e tampouco superá-la, o processo de industrialização tardia, 
desencadeado a partir dos anos 1930 e estendido até a década de 1980 (VERSIANI; SUZIGAN, 
1990), concorreu para complexificar tal quadro, fazendo do Brasil um país majoritariamente 
exportador de bens manufaturados, os quais já compunham 59,9% de toda a pauta exportadora 
nacional em 1985 (SECEX, 2016).  
O início do século XXI, contudo, trouxe à tona um fenômeno de grandes proporções, capaz de 
subverter por completo a tendência vigente até então: o crescimento exponencial da produção das 
principais commodities agropecuárias (soja, açúcar, carnes e celulose), e minerais (minério de ferro 
e petróleo cru) e a completa reprimarização da pauta exportadora nacional5, cuja face geográfica 
mais imediata consistiu na expansão territorial sem precedentes dos principais monocultivos 
agrícolas: a soja, a cana-de-açúcar e o eucalipto, além do milho, predominantemente destinado ao 
mercado interno. Paralelamente, e como decorrência direta do mesmo fato, os principais cultivos 
alimentares apresentaram recuo significativo no período (Gráfico 1)6.   
 
Gráfico 1 – Expansão da área com cultivos agrícolas selecionados (milhões de ha) entre 1991 e 2015 
                                                          
5  Assim, em 2015, os insumos básicos respondiam por 46,6% de tudo o que o Brasil exportava, 
contra 38,1% dos bens manufaturados, segundo dados da mesma fonte anteriormente adotada (SECEX, 
2016). 
6 Para uma análise mais detalhada deste conjunto de transformações, ver Perpetua e Gonçalves 
(2017) e Perpetua e Thomaz Junior (2018). Os dados foram extraídos da Produção Agrícola Municipal 
(PAM) do IBGE, que não disponibiliza dados sobre cultivo do eucalipto, os quais, para a série 2000-2015 
apresentada adiante, tiverem como fonte a Associação Brasileira de Produtores de Floresta Plantada 
(ABRAF) e a Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ). 
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Fonte: Thomaz Junior (2018). Elaborado pelo autor. 
 
Somados, soja, cana-de-açúcar, milho e eucalipto avançaram aproximadamente 30 milhões de 
hectares entre 2000 e 2015, o equivalente a 86,7% da área ocupada por esses mesmos cultivos em 
1991, tanto sobre antigas áreas de fronteira agrícola no Centro-Sul do país, quanto em novas frentes 
abertas pelo ímpeto da acumulação capitalista no campo. Quais fatores explicariam essa 
commoditização da economia e do espaço agrário brasileiro? Em primeiro lugar, é necessário 
considerar que o entendimento crítico do fenômeno em questão não pode abrir mão da busca da 
totalidade, enquanto princípio de método (PAULO NETTO, 2011) que, em nosso caso, implica 
proceder análise multiescalar, capaz de evidenciar sua vinculação com contextos mais amplos e 
condicionantes de ordem externa e interna.   
Como fator externo decisivo, destaca-se a significativa valorização das commodities 
agrominerais no mercado internacional atrelada principalmente ao aumento da demanda chinesa por 
insumos básicos, fenômeno melhor observado entre 2003 e 2013 e conhecido como “boom” ou 
“megaciclo das commodities” (GONÇALVES, 2016). Internamente, a adoção do Novo 
desenvolvimentismo como estratégia e modelo de desenvolvimento pelos governos do Partido dos 
Trabalhadores (Luiz Início Lula da Silva e Dilma Rousseff, entre 2003 e 2015) contribuiu 
sobremaneira para o avanço das commodities, haja vista a aposta irrestrita na obtenção de 
continuado superávit na balança comercial como forma de suprir o déficit do balanço de 
pagamentos (BOITO JUNIOR, 2012; DELGADO, 2012). 
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Algo muito semelhante foi experimentado noutras partes da América Latina. Alguns analistas, 
inclusive, incluem o Brasil no rol das economias tornadas extrativistas (ou neoextrativistas) na 
região. É o caso de Gudynas (2012) e Valdivia (2015), autores que têm se servido deste conceito 
para indicar a ocorrência do fenômeno em outros países do subcontinente, cujos governos ditos 
“progressistas” passaram a adotar uma política de promoção da exportação de produtos primários 
em grande escala, a partir da primeira década do século XXI. Para Svampa (2013), muito além de 
uma simples mudança conjuntural, o neoextrativismo constituiu uma nova ordem econômica e 
político-ideológica na América Latina, denominada pela autora como “consenso das commodities”. 
Não obstante os incontáveis indícios de violações socioambientais, com todos os 
desdobramentos perversos para os(as) trabalhadores(as), os povos do campo, da floresta e das 
águas, bem como para as populações urbanas afetadas, um esforço midiático hercúleo, amplamente 
financiado por órgãos representativos de classe e com incrustações em parte da intelectualidade 
brasileira, tem sido articulado no sentido de promover a autoimagem do setor. Os principais 
argumentos tecidos para a sua defesa combinam as ideias de necessidade mundial de insumos 
básicos, oportunidade econômica e vocação natural do país para este tipo de atividade e promoção 
do desenvolvimento sustentável (PERPETUA; THOMAZ JUNIOR, 2016a).   
De forma alguma compartilhamos dessa avaliação, por entendermos que está em curso um 
processo de reinserção subordinada do Brasil na divisão internacional do trabalho, com a 
especialização regressiva do país em atividades de baixa agregação de valor e alto custo 
socioambiental, na medida em que se aportam aqui as etapas iniciais de cadeias de valor sob o 
comando estrito do Norte global (PERPETUA; GONÇALVES, 2017).  
Devemos atentar ainda para o fato de que, sob os imperativos do modo capitalista de produção, 
a produção de mercadorias é, em essência, produção de valores de troca cujo objetivo não é (e nem 
poderia ser) atender às necessidades dos seres humanos, mas sim à acumulação do capital como um 
fim em si mesmo (MARX, 2011; 2013; MÉSZÁROS, 2011). O descolamento entre a produção de 
valores de uso e valores de troca está na fundamentação do estranhamento que hegemoniza o 
controle do trabalho pelo capital e, do ponto de vista de classe, aos desígnios da burguesia. Assim, 
seja qual for sua finalidade no nível do consumo imediato (abastecer a produção na forma matéria -
prima, servir como alimento ou combustível), a produção de commodities é ditada não pela 
necessidade global desses produtos e sim por sua rentabilidade, isto é, pelo retorno econômico-
financeiro e o nível de acumulação que é capaz de propiciar, sobremodo, em tempos de crise 
estrutural e das crescentes dificuldades de manutenção da ordem societária vigente (MÉSZÁROS, 
2011).  
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Ademais, commodities constituem um tipo muito particular de mercadoria, desde sua gênese 
umbilicalmente atrelada à lógica especulativa e de curto prazo do capital financeiro (FREDERICO, 
2013), cujo controle, como nos mostra Dowbor (2017), está cada vez mais nas mãos de 
intermediários (commodity traders) que deslocam e concentram os lucros ao longo das cadeias e 
promovem uma verdadeira “economia de pedágio”, em detrimento dos verdadeiros produtores e de 
seus territórios. Para além da vulnerabilidade produtiva inerente a esse tipo de economia, ela 
implica uma lógica socioambiental perversa, a qual procuraremos evidenciar adiante.  
Sem dúvida, uma das principais evidências da perversidade inerente à commoditização do 
território é o acirramento dos conflitos territoriais no período7, associado, entre outros fatores, ao 
fato de que a imensa área de expansão recente dos monocultivos, longe de ser unitária, vazia, 
desocupada ou subutilizada constitui, na verdade, uma pluralidade de territórios de vida e trabalho 
que, por séculos, têm servido de refúgio para povos e comunidades outrora premidos pela sanha da 
acumulação nas áreas de ocupação mais antiga e consolidada (PORTO-GONÇALVES, 2006). 
3  PILHAGEM TERRITORIAL E DEGRADAÇÃO SOCIOAMBIENTAL  
Ao investigarmos o processo de territorialização da produção de celulose e do monocultivo 
arbóreo a ele atrelada, tomando como ponto de partida a noção de “pilhagem ambiental” presente 
na obra de Altvater (1995) e tendo por recorte empírico os casos dos megaempreendimentos mais 
recentes deste segmento no Brasil, em diferentes regiões, propusemos o conceito de pilhagem 
territorial para a sua compreensão8, após concluirmos que 
[...] dadas as características inerentes à estruturação do segmento arbóreo-celulósico no Brasil, 
bem como a inserção do país na divisão internacional do trabalho afinada ao diapasão do capital 
financeiro, as formas de exploração dos recursos territoriais – incluindo o trabalho vivo - vão 
necessariamente muito além de qualquer limite, revelando a combinação de distintas dinâmicas de 
acumulação que podem efetivar-se somente por meio de um controle territorial verticalizado e 
autoritário, centro das estratégias das corporações (PERPETUA, 2016, p. 37). 
E essa determinação estrutural, como demonstrado adiante, engendra-se como movimento de 
territorialização do capital e consequente desmonte de territórios pré-existentes, desde aqueles 
organizados segundo relações capitalista (fazendas destinadas à agropecuária) até os que se 
                                                          
7  De acordo com os dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT), os conflitos por terra somavam 459 
casos em 2008 e atingiram o recorde de 1.079 ocorrências em 2016, um crescimento da ordem de 57,4% 
no período, com ligeira redução no ano seguinte (989 ocorrências). Já os conflitos por água passaram de 46 
ocorrências registradas em 2008 para 172 em 2016 e 197 em 2017, ou seja, um salto de 328,2% em nove 
anos. Disponível em: <https://www.cptnacional.org.br/index.php/component/jdownloads/category/3-
cadernoconflitos?Itemid=-1> (Acesso em 14/06/2018).    
8  Noutro texto (PERPETUA; THOMAZ JUNIOR, 2016b), retomamos o conceito para tratarmos 
especificamente do caso da implantação e atuação da corporação transnacional Veracel Celulose no 
Estremo Sul da Bahia.   
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estruturam por meio de relações não capitalistas de produção, como as formas de uso dos territórios 
protagonizadas pelas comunidades originárias (indígenas) e tradicionais (quilombolas, camponeses, 
pescadores artesanais, extrativistas etc.).  
O território, nessa abordagem, é entendido como fração do espaço geográfico, e ao mesmo 
tempo expressão das relações de poder que caracterizam o intercâmbio metabólico dos homens 
entre si e com a natureza exterior, tendo por vértice o trabalho (MÉSZÁROS, 2006). Diferentes 
formas de intercâmbio sociometabólico consubstanciam territorialidades díspares e, na maior parte 
dos casos, antagônicas entre si, resultando numa situação de conflito insolúvel dentro dos parcos 
limites da lógica capitalista, dada a sua essência contraditória.  
Feitas as devidas ressalvas quanto às particularidades presentes no processo de territorialização 
de cada commodity específica, em termos gerais, a validade analítica da categoria pilhagem 
territorial não se limita ao capital arbóreo-celulósico, dadas as semelhanças, tanto em relação ao 
modus operandi quanto aos desdobramentos promovidos pelo capital, nas mais distintas frentes de 
expansão, incluindo-se neste conjunto também os grandes projetos de mineração (GONÇALVES; 
PERPETUA; MILANEZ, 2018).  
Destarte, como sintetizado por Gonçalves, Perpetua e Milanez (2018), a pilhagem promovida 
pelo grande capital produtor de commodities é propriamente territorial em quatro sentidos distintos, 
porém, complementares: (a) é pilhagem de recursos (subsolo, solo, condições geomorfológicas e 
edafoclimáticas, existência de mananciais, infraestrutura logística, recursos públicos e incentivos 
governamentais localizados, força de trabalho barata e pouco organizada etc.) presentes e 
constitutivos dos territórios onde este capital se aporta; (b) é pilhagem que só pode ocorrer por meio 
da constituição de territórios de grandes dimensões (em geral centenas de milhares de hectares) 
controlados de maneira vertical e autoritária pelas corporações, de forma direta ou indireta, 
impondo severos limites à sobrevivência dos sujeitos e grupos preexistentes; (c) 
concomitantemente, como já adiantado, é destruição de outros tipos e formas de uso do território, 
sejam eles constituídos segundo relações capitalistas ou não; e finalmente, (d) é destruição do 
substrato material do território por meio do desmatamento e da contaminação indiscriminada do 
subsolo, do solo, das águas, do ar, da fauna e flora pelo uso crescente e de agroquímicos 
(fertilizantes e agrotóxicos), com todos os desdobramentos transbordados para a sociedade como 
um todo, no caso dos monocultivos agrícolas; e da abertura de verdadeiras “crateras” na superfície e 
da disposição, em larga escala, de estéreis (materiais escavados, gerados pela atividade de extração, 
sem valor econômico) e rejeitos (resíduos resultantes do processo de beneficiamento), no caso dos 
grandes projetos de mineração.  
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4   O AVANÇO DAS COMMODITIES E A PILHAGEM TERRITORIAL NO MARANHÃO  
Resultado do progressivo avanço da expansão agrícola deflagrada no Centro-Sul do país e 
espraiada em direção ao Norte por áreas do Cerrado, a partir dos anos 1970 (FREDERICO, 2013; 
FREITAS; MENDONÇA, 2016), a soja começou a ser cultivada na porção Sul do Maranhão ainda 
no final dessa mesma década, pelas mãos de migrantes sulistas, embora sem lograr êxito naquele 
momento. Foi somente no início da década de 1990, com a chegada de grandes empresas de capital 
nacional e multinacional à região (CUNHA, 2015), que o monocultivo da soja expandiu-se de 
maneira significativa (Gráfico 2).  
 
Gráfico 2 – Evolução da área plantada (ha) com soja no Maranhão, entre 1990 e 2016 
 
Fonte: PAM/IBGE (2017). Elaborado pelos autores. 
 
De 1996 em diante, a área cultiva com soja cresceu exponencial e continuamente (à exceção do 
intervalo 2008-2009), tendo sido multiplicada por mais de dez vezes até 2016, quando atingiu a 
marca dos 783.654 hectares no Maranhão. Um ano antes, a produção de soja foi responsável por 
50,16% de todo o valor gerado pela agricultura no estado (MARANHÃO, 2016).  
Mais recentemente e em proporções um pouco mais modestas, algo semelhante tem ocorrido 
com o cultivo do eucalipto, o qual, permanecendo inexpressivo até 2005 (2.081 ha), deu saltos 
sucessivos atingindo a marca dos 261.605 hectares em 2016 (Gráfico 3).    
 
Gráfico 3 – Evolução da área plantada (ha) com eucalipto no Maranhão, entre 2005 e 2016 
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Fonte: Para a série 2005-2013, BRACELPA (2005) e ABRAF (2013); para o ano de 2014, IBÁ (2014); para 2015 e 
2016, IBGE-PAM (2017)9. Elaborado pelos autores. 
 
O monocultivo arbóreo do eucalipto no Maranhão destina-se, basicamente, a duas finalidades: a 
produção de carvão vegetal utilizado como fonte de energia para as fábricas de ferro gusa instaladas 
no Pará e no Maranhão, bem como, em menor escala, em outros estados no Nordeste e, mais 
recentemente, a produção de celulose, para a qual é matéria-prima precípua (COSTA, 2012). Não 
obstante, o anúncio da implantação da fábrica de celulose da Suzano Papel e Celulose (SPC) no 
município de Imperatriz, concretizada em 2013 envolvendo a compra de ativos da Vale S/A na 
região10, foi o principal detonador do avanço do deserto verde do eucalipto no Maranhão. 
A implementação da produção de extensas plantações de eucalipto ligou o modelo vigente na 
primeira metade do século XX às ocupações posteriores dos cerrados e às complexas fábricas de 
transformação de celulose, emplacando os modelos de modernização para o Maranhão (COSTA, 
2016; MENDONÇA, 2017). Os dois consórcios atrelam ao agronegócio a permanência do modelo 
de acumulação em tempos de reestruturação produtiva, com novas (velhas) formas de exploração de 
mão de obra e usos dos territórios em transformação e destruição da natureza.  
Para ambos os casos, contudo, a distribuição da produção é extremamente desigual e 
concentrada. A Microrregião de Gerais de Balsas, sozinha, respondeu por 427.996 ha da soja 
plantada em 2016, o que equivale a 54,6% do total do estado. A Microrregião vizinha, Chapadas 
                                                          
9  A compilação de dados sobre o cultivo do eucalipto em diferentes fontes justifica-se pela ausência 
de uma série histórica única numa mesma fonte. O IBGE, por exemplo, passou a mensurar a área cultivada 
desse gênero agrícola apenas a partir de 2014, em função de sua inegável expansão no país. 
10  Trata-se de áreas de plantio de eucalipto adquiridas pela antiga Companhia Vale do Rio Doce (atual 
Vale S/A) do Projeto Celulose do Maranhão – CELMAR S/A, um dos desdobramentos do Programa Grande 
Carajás na região (SANT’ANNA JÚNIOR, 2013; RIBEIRO JÚNIOR, 2014).  
Brazilian Journalof Development 
 
Braz. J. of Develop.,Curitiba, v. 5, n. 1, p. 1611-1630, jan. 2019. ISSN 2525-8761 
1621  
das Mangabeiras, somou mais 19,3% (151.500 ha), concentrando-se assim quase três quartos do 
total (73,9%) somente nessas duas microrregiões. O mesmo se dá com o eucalipto, fortemente 
concentrado nas Microrregiões de Imperatriz (108.475 ha) e Alto Mearim e Grajaú (68.701 ha), 
juntas responsáveis por 67,7% do total do estado (261.605 ha)11 (Mapa 1).  
 
Mapa 1 – Cultivo de soja e eucalipto no estado do Maranhão, por Microrregião, em 2016 
 
Conquanto sejam importantes os dados, expressos em gráficos e mapas, eles nada revelam sobre 
como o processo de ocupação das commodities no Maranhão tem se dado e quais os seus 
desdobramentos concretos para os sujeitos e seus territórios. Muito pelo contrário, se nos 
limitarmos às representações, como o fazem os ideólogos do modelo primário-exportador, seremos 
seriamente tentados a acreditar que, de fato, esta abrupta mudança não passou de uma 
transformação econômica positiva, ocorrida sem maiores impasses e tensões. Essa forma de 
interpretação da realidade só pode tornar-se cognoscível no plano das concepções burguesas de 
tempo e espaço, sendo o primeiro entendido de forma linear, como seta que avança 
inexoravelmente em direção a um novo (futuro) comumente figurado como melhor que o velho 
(passado), assim como o presente; e o último, nos moldes do espaço absoluto newtoniano, enquanto 
receptáculo abstrato, plano e vazio, isento de contradições e sempre apto a receber a seta da 
modernização. Tempo sincopado e espaço métrico: eis duas grandes invenções sobre as quais se 
fundou o capitalismo desde os seus albores (SANTOS, 2004).  
                                                          
11  É importante acrescentar que a porção Leste do estado, e mais intensamente o chamado Baixo 
Parnaíba Maranhense, também apresenta área significativa, porém em menor escala, de ambos os cultivos, 
como demonstrado por Paula Andrade (2011). 
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Contra tal pano de fundo, o avanço dos monocultivos voltados para exportação no Maranhão 
aparece como modernização e redenção econômica de espaços vazios ou, quando muito, marginais 
e, portanto, ciosos do “desenvolvimento” promovido pelos aportes do capital forâneo. Essa 
concepção hegemônica serve como um biombo eficaz para invisibilizar e delegitimar sujeitos e 
formas outras de intercâmbio sociometabólico que se encontram territorializadas e (re)existindo 
nesses mesmos espaços muito antes da commoditização do território.          
A constituição socioespacial do Maranhão deu-se por meio de duas frentes de ocupação 
distintas: a primeira e mais antiga teve início com a chegada dos franceses e em seguida 
portugueses ao litoral, ainda no século XVII; a segunda, ocorrida somente no século seguinte, foi 
perpetrada por sucessivas levas de vaqueiros baianos e piauienses motivados pela demanda das 
áreas açucareiras e de mineração, resultando num lento e tardio processo de ocupação que logrou 
atingir a barranca direita do rio Tocantins somente na segunda metade do século XIX 
(VALVERDE, 1957; FRANKLIN, 2005; CUNHA, 2015). Esta dualidade de processos de 
ocupação gerou formações socioespaciais díspares. Enquanto a Planície Litorânea e sua área de 
influência, polarizada por São Luís, estava, desde o início, diretamente atrelada ao mercado 
internacional, o Sertão conectava-se muito mais às dinâmicas do Sul, sobremodo, à economia 
pecuária desenvolvida no interior do Brasil.  
Nascia assim, no Sul como no Oeste, uma economia centrada na pecuária extensiva, cujo vértice 
eram as grandes fazendas de gado que, quase sempre de forma integrada, conviviam com 
camponeses (posseiros e arrendatários) que se dedicavam ao extrativismo e às roças de milho, fava, 
feijão, mandioca e principalmente arroz, produtos predominantemente destinados ao consumo local 
(FRANKLIN, 2005; ASSELIN, 2009). Na região de Balsas, essa configuração apresentava-se com 
uma particularidade dada pela presença das Chapadas no modelado do relevo, as quais, como em 
várias do Cerrado brasileiro, eram amplamente utilizadas para a criação de animais à solta e à coleta 
de frutos pelas comunidades sertanejas que habitavam os chamados “baixões”12, áreas mais úmidas 
junto aos cursos d’água (ROCHA, 2015). 
A Oeste, na chamada região Tocantina do Maranhão, essa situação viria a mudar radicalmente 
nos anos 1950, quando da chegada do asfalto da BR-010 (Rodovia Belém-Brasília) e, com ele, de 
                                                          
12  A definição de chapas e baixões para os trabalhadores tradicionais do cerrado possui peso 
histórico, dos saberes e dos usos realizados, como expresso: baixão como local de produção à margem dos 
corpos d’água, favorável para abastecimento e produção de diversidades que necessitam de 
complementaridade hídrica; já as chapadas são espaços do cerrado com maior homogeneidade 
topográfica, favorável para plantios de diversas naturezas, como a macaxeira, e importante na reprodução 
camponesa enquanto locus do extrativismo do bacuri e das ervas medicinais (COSTA, 2016, p.148). É nesta 
diversidade de usos e potencialidades que a reprodução da vida ocorre e os inúmeros conflitos agrários 
aportam, como espaços-alvo de pilhagem do território. 
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uma miríade de migrantes nordestinos e de outras regiões do país, fazendeiros pecuaristas de Minas 
Gerais, Bahia e Goiás e, décadas mais tarde, das madeireiras espalhadas às centenas pela região 
(FRANKLIN, 2005; ASSELIN, 2009). Inicia-se aí um capítulo sangrento e obscuro da história do 
estado, intimamente associado à Ditadura Militar e ao Governo Estadual então chefiado por José 
Sarney e sua oligarquia e caracterizado pela transferência de milhões de hectares de terras públicas 
(devolutas) para as mãos de proprietários e empresas privadas, sendo seus ocupantes sumariamente 
expulsos ou exterminados (ASSELIN, 2009).   
Dito isto, não é difícil perceber que o processo de territorialização dos monocultivos da soja e 
do eucalipto, cada qual em sua região de concentração, respectivamente, Sul e Oeste, não foi, não é 
e jamais poderia ser um processo pacífico e isento de contradições. Muito ao contrário, trata-se da 
imposição de uma forma específica de territorialidade em detrimento de outras, preexistentes, 
implicando um drástico reordenamento territorial nessas mesmas regiões e toda sorte de 
rebatimentos sobre os sujeitos afetados.  
De fato, estamos diante de um amplo processo de pilhagem territorial. Em primeiro lugar 
porque a produção de commodities visa a apropriação de recursos constitutivos dos territórios, 
como as terras praticamente contiguas e a perder de vista, e seus mananciais hídricos (superficiais e 
subterrâneos), condições indispensáveis para a implantação dos plantios homogêneos, tanto do 
eucalipto, quanto da soja, bem como para a produção de celulose13. O preço mais baixo da terra 
nessas regiões, relativamente às áreas já consolidadas do Centro-Sul e até mesmo do Centro-Oeste, 
sem dúvida, constitui um importante fator a ser considerado nas estratégias de territorialização das 
empresas. Em muitos casos, porém, parte significativa do estoque de terras atualmente em poder do 
setor privado foi simplesmente transferida pelas mãos do Estado, ou apropriada de forma ilegal por 
meio de mecanismos como a grilagem (ASSELIN, 2009).  
E a persistência da situação de posse, que caracteriza parte significativa das terras 
tradicionalmente ocupadas (ALMEIDA, 2004), tanto no Sul como no Oeste do estado, longe de ser 
um empecilho, representa um trunfo adicional para o capital. Na região de Gerais de Balsas, 
                                                          
13  Seguindo os cálculos apresentados por Biazus, Hora e Leite (2010), uma única fábrica de celulose 
como a SPC em Imperatriz, com capacidade de produzir 1,5 milhão de toneladas/ano, demanda algo em 
torno de 150 mil hectares plantados com eucalipto e irradiados a partir de si para seu funcionamento. A 
existência de mananciais caudalosos é também conditio sine qua non, pois a água em grande quantidade 
assume três finalidades diferentes e complementares para o processo produtivo: 1) a água é necessária 
para o desenvolvimento das árvores de rápido crescimento plantadas às milhões nos arredores de cada 
fábrica; 2) é também imprescindível para o processamento industrial com vistas à extração e ao 
branqueamento da celulose a partir dos cavacos de madeira (Bachetta [2008] estima que, para a fabricação 
de uma única tonelada de celulose são necessárias 31 toneladas de água); 3) como a produção da celulose 
se dá em processo contínuo, no interior do qual a água é o principal meio para o transporte da matéria 
vegetal processada, a indústria de celulose gera quantidades exorbitantes de efluentes industriais que, 
embora tratados, precisam ser devolvidos aos cursos d’água. 
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especificamente, num primeiro momento as empresas e migrantes sulistas difundiram seus cultivos 
de soja nas áreas das chapadas, as quais eram, precisamente, as áreas de uso comum destinadas 
pelas comunidades ao extrativismo e à criação de animais à solta. Mas, recentemente, a soja tem 
avançado também em direção aos fundos de vale, pressionando as comunidades remanescentes nos 
baixões14.  
As pressões sobre as comunidades originárias e tradicionais são inúmeras diante do implemento 
avassalador do agronegócio, forçando expulsões e tentativas de expropriações. Segundo a Comissão 
Pastoral da Terra (CPT, 2018), em 2017, das 263 ocorrências de conflitos que ocupam 
tradicionalmente 2.029 ha, 43,7% foram registradas no Nordeste do Brasil. Em Balsas, o Projeto de 
Assentamento Gado Bravinho vivencia esse processo como marca de uma trajetória histórica de 
enfrentamento à sua ocupação. São 325 pessoas envolvidas neste conflito com fazendeiros e 
especuladores fundiários que forçam a comunidade a se retirar, com relatos de envenenamento dos 
corpos d’água dos baixios, queima de casa e áreas de roçados, cercamento das chapadas e ameaças 
de morte com arma de fogo.  
Torna-se patente, portanto, que esta forma de pilhagem dos recursos embutida no avanço dos 
monocultivos só pode ocorrer por meio da constituição de imensos territórios zonais, os quais são 
controlados de forma vertical e autoritária pelo capital, muito embora esse processo se apresente 
com contornos particulares nos dois casos em tela, como demonstrado por Oliveira (2016). Isso 
porque, enquanto a territorialização do eucalipto se dá por meio do controle da terra - 
majoritariamente pela aquisição, mas, em menor escala, também pelo arrendamento - e, deste 
modo, da apropriação direta da renda da terra por parte das empresas de celulose, configurando um 
caso típico do que o autor denomina territorialização do monopólio, a territorialização da soja 
ocorre através da monopolização do território, isto é, do controle indireto da terra e da subordinação 
da renda da terra dos proprietários e produtores pelas grandes tradings do setor, no âmbito da 
circulação.      
Num caso quanto noutro, como anteriormente indicado, regra geral a territorialização implica o 
desmonte/destruição de outras formas de uso do território, o que fica evidenciado nas comunidades 
camponesas e tradicionais dos baixões, dos sertanejos e das quebradeiras de coco doravante 
impedidas de adentrar às áreas de coleta do fruto do Babaçu pelo cerco dos monocultivos. Segundo 
Paula Andrade (2011, p. 4), mesmo quando não expropriam de fato, os plantios homogêneos de 
soja e eucalipto “desequilibram a articulação camponesa entre áreas de usufruto comum e de 
                                                          
14  Informação obtida em campo, por meio de entrevistas realizadas com moradores de comunidades 
e representantes da Comissão Pastoral da Terra (CPT), no município de Balsas (MA), em abril do ano 
corrente.    
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apropriação individual/familiar, assim como entre agricultura, pesca, extrativismo, artesanato e 
pequena criação”. 
Ademais, o avanço das commodities tem sido igualmente responsável pela desterritorialização 
da produção de alimentos, em ambas as regiões que compõem o recorte deste estudo. Segundo 
dados da PAM/IBGE (2018), na Microrregião de Gerais de Balsas, os três principais cultivos 
alimentares (arroz, feijão e mandioca, sendo o primeiro, de longe o mais expressivo em extensão) 
ocupavam um total de 47.357 ha em 1990. Essa área foi reduzida para apenas 11.613 ha em 2016, o 
que representa uma perda de 75,4% da área inicial, desde o início da expansão da soja (Gráfico 2). 
Na Microrregião de Imperatriz, esse cenário apresentou-se com traços ainda mais marcantes, pois 
os mesmos cultivos foram retraídos em 89,9%, passando de 32.943 ha em 2005, quando teve início 
a expansão do eucalipto (Gráfico 3), para apenas 3.317 ha. Não resta dúvida, portanto, quanto à 
magnitude do impacto causado pelo do avanço dos monocultivos para a produção de alimentos, 
atividade esta que, no Brasil, está majoritariamente a cargo dos produtores familiares, os que mais 
empregam mão de obra e mais geram renda (MITIDIERO JUNIOR; BARBOSA; SÁ, 2017).  
Quando consideramos que tanto a produção de soja como a de eucalipto, nos moldes praticados 
nas regiões estudadas, são atividades altamente mecanizadas e, por conseguinte, fortemente 
poupadoras de mão de obra, percebemos que a retração da produção de alimentos representa um 
problema adicional, à medida que agrava ainda mais a situação de desemprego e pobreza nessas 
regiões. Outrossim, em estudo anterior (PERPETUA, 2016) constatamos que os empregos gerados 
ao longo de todo o processo de produção da celulose, desde o preparo do solo até o corte do 
eucalipto e a produção de celulose, propriamente dita, além de escassos, são instáveis (alta 
rotatividade) e precários, pois definidos segundo os princípios da flexibilidade, no tocante à 
contratação, jornada e remuneração.  
Finalmente, resta afirmar que o avanço das commodities no Maranhão pode ser entendido como 
pilhagem territorial no sentido da destruição do substrato físico do(s) território(s), com a 
substituição das formas originais de vegetação, principalmente o Cerrado e a Mata de Cocais, por 
agrossistemas demasiadamente simplificados do ponto de vista ecológico e com processo de 
trabalho mecanizado, ou seja, plantios homogêneos de soja e eucalipto que, como denuncia Porto-
Gonçalves (2004), geram a crescente necessidade de adição de insumos externos, tais como 
combustíveis fósseis e agroquímicos (fertilizantes e agrotóxicos), culminando na contaminação 
desmesurada dos solos, das águas (superficiais e subterrâneas), da fauna, da flora nativa, do ar, dos 
trabalhadores e da sociedade em geral.  
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Recorrendo a uma análise multiescalar, orientada pelo princípio da totalidade, o presente 
trabalho buscou compreender as transformações recentes no espaço agrário das porções Sul e Oeste 
do estado do Maranhão, à luz do superciclo das commodities (2003-2013) e do avanço desses 
produtos no Brasil, como parte do contexto da commoditização da economia e do território de 
diversos países da América Latina e de outras regiões do Sul global nas primeiras décadas do 
presente século.  
As diversas formas de reprodução da vida dos sujeitos sociais que estão histórica e 
politicamente ocupando estes territórios são alvos constantes de conflitos, seja pelas águas, 
fundamentais para assegurar a viabilidade econômica do modelo produtivo em questão, seja pelos 
demais recursos territoriais, largamente utilizados para o abastecimento e a manutenção da vida, 
como aquelas que nascem com os medicamentos cerradeiros. 
Além de identificar um padrão de espacialização, caracterizado pela intensa concentração da 
soja na Microrregião de Gerais de Balsas e do eucalipto na Microrregião de Imperatriz, este 
exercício nos permitiu mensurar a velocidade e as dimensões com que o avanço das commodities 
tem ocorrido no recorte escolhido, bem como reiterar a validade da categoria pilhagem territorial 
como ferramenta apropriada para a sua leitura, porquanto, adstrito a dinâmicas mais abrangentes de 
acumulação, o processo de commoditização analisado visa aos recursos territoriais (sobretudo terra, 
água e condições edafoclimáticas específicas), consubstancia-se por meio da constituição de 
imensos territórios vertical e rigidamente controlados pela empresa de celulose (SPC) e tradings da 
soja, e ocasiona o desmonte de territórios preexistentes, o desterreamento de grupos tradicionais e a 
destruição do próprio substrato físico-natural desses territórios.   
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